
15/02/18

Governo prevê perda de R$ 12 bi na arrecadação

Por Fábio Pupo | De Brasília

A equipe econômica cortou em
R$ 12 bilhões a previsão de
recolhimento de Imposto de Renda
(IR) neste ano. A frustração,
equivalente ao da arrecadação
estimada com a privatização da
Eletrobras, é registrada pela não
aprovação da mudança na tributação
de fundos de investimento e pela
criação de uma lei que possibilitou a
regularização de benefícios
tributários.

A possibilidade de os Estados
regularizarem benefícios concedidos
no passado sem autorização do
Conselho Nacional de Política
Fazendária (Confaz) foi criado pela
Lei Complementar 160/2017. Na
tramitação, o Congresso derrubou
dois vetos presidenciais que
resguardariam o recolhimento da
União. O presidente Temer, na
mensagem de veto, chamou atenção
para o risco de o texto "representar
significativo impacto na
arrecadação".

Com a derrubada dos vetos de
Temer, benefícios e incentivos fiscais
de ICMS passaram a ser
considerados subvenções para
investimento e ficaram de fora do
cálculo de IR pela Receita. Além de
IR, a lei faz o governo perder receitas
com CSLL, PIS e Cofins.

A Lei 160/2017 explica apenas
parte da perda de receita com a
frustração de IR no ano. Outros R$
6 bilhões são explicados pela perda
da MP 806/2017, que alteraria a
tributação de fundos de investimento
exclusivos. Como não foi aprovada
em 2017, não pode valer para este
ano, porque obedece ao princípio da
anterioridade. A criação ou alteração
de IR precisa ser feita no exercício
anterior ao do início da cobrança.

O tamanho da frustração com IR
foi divulgado pelo Ministério do
Planejamento ontem em relatório
extemporâneo de avaliação de
receitas e despesas. O documento
costuma ser publicado junto com o
decreto de programação
orçamentária e financeira, que no

começo do mês estabeleceu uma
reserva de contingenciamento de R$
16,2 bilhões no Orçamento.

Segundo a assessoria da pasta,
não houve tempo hábil para que o
relatório fosse divulgado com o
decreto. No entanto, o ministério
afirma que seguiu prazo legal. O
dado divulgado é um novo
detalhamento das previsões
orçamentárias, mas não mudará a
conta do contingenciamento já
divulgada.

Além da frustração com IR, o
governo previa que outras rubricas,
como a do Regime Geral de
Previdência Social, teriam
arrecadação menor. Alguns fatores
compensam parcialmente a
frustração, como as receitas maiores
com concessões e permissões de
infraestrutura e a exploração de
recursos naturais devido à previsão
de preço maior para o petróleo.
Mesmo assim, restaria uma
frustração de R$ 1,39 bilhão em
receitas.
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Governo libera R$ 2 bi às
vésperas da Previdência

Verba para os municípios foi
anunciada no ano passado; Marun
diz que projeto é ‘cala a boca’
para quem dizia que promessa não
seria cumprida

Adriana Fernandes
Carla Araújo

Às vésperas da data prevista
para o início da discussão da
reforma da Previdência (19 de
fevereiro), o governo encaminhou
projeto para repassar R$ 2 bilhões
do Orçamento aos prefeitos. A
liberação do dinheiro foi
negociada no ano passado pelo
presidente Michel Temer dentro do
esforço para aprovação do
projeto.

Mas, como o dinheiro não saiu
até agora, os aliados estavam
reclamando. Para atender a essa
demanda, outras despesas terão de
ser cortadas do Orçamento. Para
o ministro da Secretaria de
Governo, Carlos Marun, o envio
do projeto “cala a boca” daqueles
que afirmaram que o governo não
iria cumprir o que prometeu. “O
governo está honrando o
compromisso.

Mais uma vez calando a boca
da caravana do atraso”, disse o
ministro ao Estadão/Broadcast.
Marun reuniu-se ontem à tarde
com o presidente Michel Temer no
Palácio da Alvorada e, na saída,
ao anunciar uma reunião hoje com
o presidente da Câmara, Rodrigo

Maia (DEMRJ), afirmou que “está
chegando a hora da verdade”.

Apesar das dificuldades para
fechar apoio dos parlamentares à
proposta, o ministro tentou manter
uma postura otimista e reafirmou
a ideia de que a votação vai
ocorrer neste mês e que faltam
ainda 40 votos. “É a metade
daqueles que se declaram
indecisos”, completou.

Esforço.

A liberação dos R$ 2 bilhões
para as prefeituras foi negociada
no ano passado por Temer, dentro
do esforço para aprovação da
reforma da Previdência.

O governo chegou a enviar uma
medida provisória autorizando o
repasse, mas a transferência
dependia de dotação orçamentária.
O projeto de lei enviado ontem
abre crédito no Orçamento fiscal
em favor dos ministérios da
Educação, da Saúde e do
Desenvolvimento Social para
repasse aos prefeitos.

A mensagem de envio do texto
foi publicada no Diário Oficial da
União de ontem. Para o Ministério
do Planejamento, o crédito não
altera o corte do Orçamento nem o
cumprimento da meta fiscal deste
ano. Marun informou que vai fechar
uma agenda para a ofensiva final
para a aprovação da reforma. O
ministro, que retornou ontem para
Brasília, minimizou a repercussão

da reforma em enredos críticos de
blocos carnavalescos.

“Não achei tantas críticas. Um
ou dois blocos. Faz parte. Sabemos
que parte da população, por
desinformação ou por ver seus
interesses pessoais atingidos, é
contrária à reforma da
Previdência. É natural que tenha
havido manifestação contrária”,
avaliou. O ministro disse que
continua acreditando na
aprovação. “Me mantenho como
estava antes do carnaval:
confiante.”

Para a estratégia de votação,
Marun disse que na ofensiva não
tem muito o que inventar. Para ele,
“jogar” a reforma para o ano que
vem traz o risco de uma proposta
mais dura, com a possibilidade de
“alguém se eleger dizendo que a
reforma não é necessária”. Por isso
reafirmou que a votação tem que
acontecer este mê: “A data limite
é fevereiro. O presidente Rodrigo
(Maia), nas vezes que com ele
conversei, também tem esse
entendimento”.

Ao destacar a reunião de hoje
com Maia e o encontro com Temer
ontem, Marun classificou os dois
“como protagonistas desse
processo”. “Estabelecemos a
estratégia de tentar já na segunda-
feira fazer uma reunião com os
líderes para que eles nos tragam
as avaliações mais atualizadas das
suas bancadas e avançarmos”,
destacou.

ECONOMIAO ESTADO DE S. PAULO



15/02/18

 Maia já prepara um
discurso para engavetar a reforma

Igor Gadelha

Descrente de que o governo
reúna os 308 votos necessários
para aprovar a reforma da
Previdência, o presidente da
Câmara dos Deputados, Rodrigo
Maia (DEM-RJ), já prepara o
discurso para anunciar, no final de
fevereiro, o engavetamento da
matéria, segundo apurou o
Estadão/ Broadcast.

Para evitar que o ônus do
anúncio recaia sobre o Congresso
Nacional e, muito menos, sobre
ele, Maia deve responsabilizar o
Palácio do Planalto por não ter
obtido apoio suficiente à proposta.
Deve dizer, ainda, que não vale a
pena colocar a matéria em votação
para ser derrotada. Nos
bastidores, outras lideranças
partidárias também dão como certo
que a proposta será engavetada.

A maioria suspendeu as

articulações em torno da reforma
da Previdência durante o período
carnavalesco. Só devem retomar as
conversas a partir deste domingo.
Sem o placar mínimo de votos para
aprovação, a expectativa é de que
o início da discussão em plenário,
antes previsto para esta segunda,
dia 19, seja mais uma vez adiado.

O próprio relator da reforma,
deputado Arthur Oliveira Maia
(PPS-BA), viajou ao exterior com
a família na semana passada e só
retorna domingo, segundo sua
assessoria. Os principais líderes
também só devem chegar a Brasília
no domingo ou na segunda, entre
eles, Aguinaldo Ribeiro (PP-PB)
e André Moura (PSC-SE), líderes
do governo na Câmara e no
Congresso, respectivamente, e
Baleia Rossi (SP), líder do MDB,
partido do presidente Michel
Temer.

Segundo interlocutores,

Rodrigo Maia decidiu que
cumprirá seu “papel institucional”
de presidente da Câmara ao
anunciar que não pautará a votação
da reforma antes das eleições. Esse
anúncio deve ser feito antes mesmo
do dia 28, data limite prevista para
a votação. Até então, o parlamentar
fluminense resistia em fazer esse
anúncio e se mostrava muito
incomodado com o discurso do
governo de transferir para os
deputados a culpa pela frustração
com a reforma.

Avaliação do grupo de Maia é
de que o anúncio pode favorecer a
candidatura dele à Presidência da
República, pois o descolaria de
uma pauta impopular. O
parlamentar fluminense, contudo,
pretende manter o discurso de que
a reforma é “necessária” e investir
na tese de que as eleições
presidenciais de outubro é que
resolverão o futuro da proposta.
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